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TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 
ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO, POR 
MEIO DA COORDENADORIA DE 

RECURSOS HÍDRICOS - CRHI, DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 

MEIO AMBIENTE E O CONSÓRCIO LBR-
COBRAPE-MMP, TENDO POR OBJETO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 

PROFISSIONAL ESPECIALIZADO PARA O 
EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE AGENTE 

TÉCNICO DO FUNDO ESTADUAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS – FEHIDRO. 

 

 
 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de sua SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE - SIMA, por meio de sua 
COORDENADORIA DE RECURSOS HÍDRICOS – CRHi, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº 56.089.790/0024-74, neste ato representado pelo Subsecretário de 
Infraestrutura, Sr. CASSIANO QUEVEDO ROSAS DE ÁVILA, R.G. nº 

28.064.718-9 e CPF nº 267.058.298-26 no uso da competência conferida 
pelo Decreto-Lei estadual nº 233, de 28 de abril de 1970, doravante 
denominada “CONTRATANTE”, e o Consórcio LBR-COBRAPE-MMP, 

inscrita no CNPJ sob nº 46.605.045/0001-90, com sede na Rua Augusta, nº 
2840 – 1º andar – Cerqueira Cesar – São Paulo/SP – CEP: 01412-100, a 

seguir denominada “CONTRATADA”, neste ato representada pelo Senhor(a) 
FERNANDO ANTONIO QUINTAS ALVES, portador do RG nº 377.878-0 e 
CPF nº 495.500.808-97, em face da adjudicação efetuada no certame 

licitatório indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, 
sujeitando-se às disposições previstas na Lei estadual nº 6.544/859, Lei 

federal nº 8.666/1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e 
aceitam: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviço técnico 

profissional especializado para o exercício das funções de Agente Técnico do 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, conforme as especificações 
técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e 

demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe.  
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a 

eficácia e a qualidade requeridas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 8.666/1993 e pelas 
normas mencionadas no preâmbulo durante toda a sua vigência, nos termos 
do parágrafo único do artigo 191 c/c o inciso II do artigo 193 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços deverá ter início na data fixada na ordem de início 
dos serviços, obedecidas as condições estabelecidas no Termo de Referência 

e no edital indicado no preâmbulo deste instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O objeto do contrato deverá ser executado nos locais indicados no Termo de 
Referência, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas 
necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as despesas 

atinentes a seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O desenvolvimento dos serviços obedecerá ao cronograma físico-financeiro 
apresentado na proposta e eventuais alterações formalizadas mediante a 

prévia celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do presente ajuste será de 05 (cinco) anos e 02 (dois) 
meses contados a partir da data da ordem de início dos serviços, podendo 

ser prorrogado mediante a celebração de termo aditivo nas hipóteses 
previstas no artigo 57, § 1º, da lei federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O termo aditivo deverá contemplar a correspondente adequação do 
cronograma físico-financeiro. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos 
do processo administrativo. 
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CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, 
que constitui Anexo I do edital indicado no preâmbulo, e daquelas 

estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual 
sobre licitações, cabe: 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES GENÉRICAS 

I. manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 

II. executar os serviços contratados, obedecendo as instruções da 

fiscalização do CONTRATANTE, bem como a boa técnica; 

III. assumir as despesas provenientes dos serviços necessários à execução 
do objeto deste contrato; 

IV. assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do 

objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento feito pelo CONTRATANTE; 

V. responsabilizar-se pelas despesas decorrentes: 

a) de acidentes do trabalho que não forem cobertas pelo seguro da 

CONTRATADA; 

b) do uso indevido de marcas, patentes e outros direitos de propriedade 
intelectual de terceiros; 

c) de defeitos ou incorreções dos serviços executados pela CONTRATADA 
e eventuais subcontratadas; 

VI. tomar todas as medidas necessárias ao pronto atendimento dos 
empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, 
assumindo todas as responsabilidades daí decorrentes; 

VII. manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de 
execução dos serviços a serem executados, abrangendo materiais e 

equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas 
e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer; 

VIII. informar ao gestor/fiscal do contrato os nomes e funções dos 

empregados da CONTRATADA que estarão atuando na execução dos serviços 
em questão, atualizando sempre que necessários e/ou quando houver 

alterações; 

IX. atender e respeitar todas as normas de medicina, higiene e segurança 
do trabalho, devendo observar as exigências emanadas do SESMT - Serviço 

Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, bem 
como as orientações da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), 

de acordo com o PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 
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Ocupacional), PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), ou 
PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção), quando for o caso; 

X. manter no local da prestação dos serviços equipe técnica especializada, 

e em número suficiente para cumprir o prazo de execução do objeto 
estabelecido neste ajuste, sendo obrigatória para início dos serviços a 

apresentação de fichas de registro dos funcionários que estarão lotados para 
a prestação dos serviços, inclusive terceirizados.  

XI. indicar representante ou preposto, devidamente credenciado junto ao 

CONTRATANTE, para receber instruções, bem como para proporcionar à 
equipe de fiscalização a assistência necessária ao desempenho das suas 

tarefas; 

XII. assegurar livre acesso à equipe de fiscalização aos locais de trabalho e 
atender a eventuais exigências no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE; 

XIII. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

XIV. responsabilizar-se integralmente pelos danos decorrentes da execução 
do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei federal nº 8.078/1990), ficando o CONTRATANTE autorizado 
a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente ao prejuízo apurado; 

XV. apresentar, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, a Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) de seus empregados e os comprovantes 

de pagamentos das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos 
empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE por 

força deste contrato, bem como qualquer outro documento ou comprovação 
que seja solicitado; 

XVI. fornecer equipamentos de proteção individual – EPI a seus 

empregados, instruindo-os quanto ao seu uso correto e fiscalizando a sua 
efetiva utilização; 

XVII. propiciar aos seus empregados os materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução do objeto do contrato; 

XVIII. identificar os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE; 

XIX. manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será 

expressamente vedado o uso de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente 
de qualquer espécie; 

XX. substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no 

serviço for considerada inconveniente e/ou incapacitada, no prazo 
determinado pelo CONTRATANTE; 
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XXI. instruir os seus empregados, inclusive terceirizados e eventuais 
subcontratados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

CONTRATANTE; 

XXII. relatar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer 

anormalidade que verificar durante a execução dos serviços; 

XXIII. fornecer ao CONTRATANTE os dados técnicos de seu interesse e prestar 

os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

XXIV. paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com as melhores práticas ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

XXV. submeter previamente, por escrito, à análise e aprovação do 

gestor/fiscal do contrato mudanças pontuais nos métodos executivos que não 
impliquem em alteração quantitativa ou qualitativa de objeto nem resultem 
em majoração de custos ao CONTRATANTE; 

XXVI. assegurar ao CONTRATANTE os direitos de propriedade intelectual 
referentes aos produtos, projetos, soluções e documentos congêneres 

desenvolvidos pela CONTRATADA e seus subcontratados, inclusive sobre 
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, permitindo 
ao CONTRATANTE distribui-los, alterá-los e utilizá-los sem limitações; 

XXVII. não efetuar quaisquer alterações, supressões ou acréscimos dos 
serviços contratados sem que haja o devido aditamento contratual; 

XXVIII. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as 
que disserem respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, 
à manutenção e à integridade das informações coletadas, custodiadas, 

produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, 
transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas 

durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste 
Contrato, observando as normas legais e regulamentares aplicáveis; 

CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

XXIX. abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 
seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve 

ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados; 

XXX. conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e 
quaisquer outros atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, nos termos da Lei federal nº 12.846/2013 e do Decreto estadual 

nº 60.106/2014, abstendo-se de práticas como as seguintes: 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida 

a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  
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b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em lei;  

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica 
para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 

beneficiários dos atos praticados;  

d) no tocante a licitações e contratos:  

i. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

ii. impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público;  

iii. afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

iv. fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

v. criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar 

de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

vi. obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou  

vii. manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 

e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 
ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 

nacional; 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 

O CONTRATANTE obriga-se a: 

I. expedir ordem de início dos serviços; 

II. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas deste instrumento, o edital da 
licitação e os termos de sua proposta; 

III. fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do 

objeto do contrato; 

IV. efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o cronograma físico-

financeiro e os termos deste ajuste; 

V. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

VI. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

VII. permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo e livre 
acesso às áreas físicas do CONTRATANTE envolvidas na execução deste 
contrato, observadas as suas normas de segurança internas; 

VIII. providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso; 

IX. prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza 
dos serviços que tenham a executar, em tempo hábil, de modo a não 
prejudicar o andamento dos trabalhos; 

X. indicar o gestor/fiscal do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei 
federal nº 8.666/1993. 

XI. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, 
empregados, prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que 
tenha acesso durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula 

Primeira deste Contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em 
especial, a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas 

alterações subsequentes. 

 

CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS 

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por 
intermédio do gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento 

das obrigações ajustadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da 

CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades 
constatadas na prestação dos serviços, inclusive quando resultantes de 

utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica necessária, 
inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 
CONTRATANTE. 

PARAGRAFO SEGUNDO 

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a 

irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento 
das obrigações previstas neste contrato e no Anexo I do Edital. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – VALOR DO CONTRATO  

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo 

preço mensal estimado de R$ 617.948,94 (seiscentos e dezessete mil e 
novecentos e quarenta e oito reais e noventa e quatro centavos), perfazendo 

o total estimado de R$ 37.076.936,60 (trinta e sete milhões e setenta e seis 
mil e novecentos e trinta e seis reais e sessenta centavos), mediante os 

seguintes valores unitários: 
 

Item Descrição dos Produtos Unidade Quantidade 
Preço 

Unitário, R$ 

1 Empreendimentos Estruturais 

   

1.1 
Parecer de Análise da Proposta do 
Tomador  

Parecer 1.030 5.482,35 

1.2 
Parecer: Contratação do Executor e 

Pagamento da Parc. 1 
Parecer 829 800,58 

1.3 
Parecer de Liberação das demais 
Parcelas 

Parecer 1.647 7.124,99 

1.4 Parecer Conclusivo com Relatório Final Parecer 1.175 3.275,39 

1.5 Pareceres Específicos Sob Demanda Parecer 59 4.398,96 

1.6 Parecer Declaração de Inadimplência Parecer 67 4.371,60 

1.7 
Parecer de Acomp. de Resultado Pós 

Projeto 
Parecer 587 4.636,20 

2 Empreendimentos Não Estruturais    

2.1 
Parecer de Análise da Proposta do 
Tomador  

Parecer 676 5.144,70 

2.2 
Parecer: Contratação do Executor e 

Pagamento da Parc. 1 
Parecer 575 799,57 

2.3 
Parecer de Liberação das demais 
Parcelas 

Parecer 1.355 3.455,95 

2.4 Parecer Conclusivo com Relatório Final Parecer 894 3.035,83 

2.5 Pareceres Específicos Sob Demanda Parecer 45 4.366,84 

2.6 Parecer Declaração de Inadimplência Parecer 54 4.119,66 

2.7 
Parecer de Acomp. de Resultado Pós 
Projeto 

Parecer 25 2.595,39 
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3 Atividades de Apoio e Avaliação    

3.1 
Relatório Avaliação Anual dos 

Empreendimentos 
Relatório 5 18.167,97 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos 
diretos e indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, 

remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa 
superveniente à contratação, perca as condições de enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de 
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das 
vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, não poderá 

deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele 
regime tributário diferenciado. 

 

CLAUSULA OITAVA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários são decorrentes do FEHIDRO, conforme 

DELIBERAÇÃO COFEHIDRO Nº 215, de 31 de janeiro de 2020.    

PARAGRÁFO ÚNICO 

Quando a execução do contrato se protrair para além do presente exercício 

financeiro, as despesas em cada exercício subsequente ao inicial correrão à 
conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, 

cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES 

Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os serviços, 
a CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada 

um dos tipos de serviços realizados e os respectivos valores apurados. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 

O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou 

incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão 
da nota fiscal/fatura. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e o valor 

dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente 
executados. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o 

CONTRATANTE atestará a medição mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados do recebimento do relatório, comunicando à CONTRATADA o valor 
aprovado e autorizando a emissão da correspondente nota fiscal/fatura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto deste contrato, em cada uma de suas parcelas mensais, será 
recebido provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recepção pela administração do relatório de execução dos serviços do mês 

acompanhado da nota fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá 
refazê-los no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE, observando as 
condições estabelecidas para a prestação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese 

de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da 
importância mensal devida à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após o recebimento provisório, ou da data de conclusão das correções 
efetuadas com base no disposto no parágrafo primeiro desta cláusula, uma 
vez verificado a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de 

recebimento definitivo ou recibo, firmado pelo servidor responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS PAGAMENTOS 

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos 
originais da nota fiscal/fatura ao fiscal do contrato, em conformidade com a 

Cláusula Nona deste instrumento. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente 

bancária em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nº 843-5, 
Agência nº 3221-2, conta nº 401313-1, Agência nº 3336-7 e conta nº 54096-

x, Agência nº 0722-6, de acordo com as seguintes condições: 

I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou 

de sua reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos 
nesta Cláusula. 

II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota 

fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor 
devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação 

ao atraso verificado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de 
registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos 
não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual 

deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O 
cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 

CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º 
da Lei Estadual nº 12.799/2008. 

PARAGRAFO QUARTO 

O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de 
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na 

nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses 
anteriores. 

PARÁGRAFO QUINTO 

O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
deverá ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei 

Complementar Federal nº 116/2003, e respeitando as seguintes 
determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a 

legislação municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente 
ao ISSQN, esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de 

retenção do tributo, pelo tomador dos serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do 
ISSQN pelo tomador dos serviços: 

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a 
quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento 



 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
Subsecretaria de Infraestrutura 

Coordenadoria de Recursos Hídricos 

 
 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em 
nome da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título 
de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou 

documento de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita 
bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo 
tomador dos serviços: 

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade 

competente com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o 
caso, da condição de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de 
recolhimento do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias 
correspondentes ao serviço executado e deverá estar referenciado à data de 

emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do 

documento de cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para 
recolhimento do ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de 
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 

CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o 
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

PARÁGRAFO SEXTO 

A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das 
responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará 

aprovação definitiva dos serviços por ela executados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REAJUSTE DE PREÇOS  

Os preços serão reajustados, observando-se a periodicidade de 12 (doze) 
meses, a contar da data da apresentação da proposta, e o índice IPC-FIPE, 

divulgado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, nos termos do 
Decreto estadual nº 27.133/1987. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 

A recomposição do equilíbrio econômico financeiro do contrato, além de 
obedecer aos requisitos previstos no artigo 65, inciso II, “d”, da Lei federal 
nº 8.666/1993, será proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, 

cuja existência e extensão deverão ser comprovados pela CONTRATADA ou 
pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e darão ensejo à alteração do valor do 

contrato para mais ou para menos, respectivamente. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deve ser formalizado por 

meio de termo aditivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a 
parte interessada falhar em comprovar os requisitos previstos no caput desta 

cláusula, em especial nas seguintes hipóteses: 

I. a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva 
ou não restar comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser 

apresentada pela parte interessada; 

II. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em 

data anterior à sessão pública de entrega dos envelopes e declarações 
complementares ou posterior à expiração da vigência do contrato; 

III. não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a 

majoração dos encargos suportados pela parte interessada; 

IV. a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para 

a majoração de seus próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, 
seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência; 

V. a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação 

inflacionária, hipótese já contemplada nos critérios de reajuste previstos 
neste instrumento. 

VI. o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea 
ordinária imputável à CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado 
por esta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES DO OBJETO  

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério 
exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Toda alteração de objeto, quantitativa ou qualitativa, será previamente 
formalizada por meio da celebração de termo aditivo, respeitadas as 
disposições da Lei federal n° 8.666/1993. é nula a alteração determinada por 

ordem verbal do CONTRATANTE, ainda que proveniente da autoridade 
competente para autorizar a celebração do termo aditivo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Os acréscimos e supressões serão calculados sobre o valor original atualizado 
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 

nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração previstos em 
lei. 
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I. a compensação entre acréscimos e supressões somente será admitida, em 
caráter excepcional, quando cumulativamente estiverem presentes os 

requisitos fixados na Decisão nº 215/1999, do plenário do Tribunal de Contas 
da União, quais sejam:  

a) a alteração seja consensual; 

b) não acarrete para a administração encargos contratuais superiores aos 

oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, 
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 

c) não possibilite a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade 

técnica e econômico-financeira do contratado; 

d) decorra de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não 

previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 

e) não ocasione a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro 
de natureza e propósito diversos; 

f) seja necessária à completa execução do objeto original do contrato, à 
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais 

e econômicos decorrentes; 

g) demonstre-se que as consequências da outra alternativa (i.e., rescisão 
contratual, seguida de nova licitação e contratação) importam sacrifício 

insuportável ao interesse coletivo a ser atendido pela obra ou serviço, 
inclusive quanto à sua urgência e emergência. 

II. a compensação excepcional entre acréscimos e supressões só será 
autorizada se os requisitos elencados no inciso I desta cláusula forem 
atestados nos autos do processo administrativo pelo gestor/fiscal do contrato 

e contarem com justificativa expressa por parte da autoridade competente 
para autorizar a celebração do aditamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Os acréscimos tomarão por base os valores unitários previstos na planilha de 
preços unitários e totais apresentados pela CONTRATADA à época da 

licitação. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Aos valores a serem acrescidos ao contrato e apurados na forma do parágrafo 
anterior será aplicado o mesmo percentual de desconto resultante da 
diferença entre o valor total constante da planilha orçamentária detalhada, 

que integra o edital, e o valor final proposto pela CONTRATADA, 
acrescentando-se a esse resultado o mesmo percentual do BDI indicado na 

proposta. Quando cabível, o resultado final será atualizado pelos mesmos 
índices de reajuste de preços previstos neste instrumento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 
parcialmente, o objeto deste ajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

A fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA não implicará óbice para a 
execução deste contrato se a pessoa jurídica resultante da operação 
societária, cumulativamente: 

I. comprovar, no prazo que lhe for assinalado pelo CONTRATANTE, o 
atendimento de todos os requisitos de habilitação exigidos no edital da 

licitação,  

II. mantiver as demais cláusulas e condições do contrato; 

III. não gerar prejuízos à execução do objeto pactuado; e 

IV. contar com a anuência expressa do CONTRATANTE para dar 
continuidade ao contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A garantia de execução contratual, quando exigida pelo CONTRATANTE em 

decorrência da celebração do contrato, deverá obedecer às normas previstas 
no edital indicado no preâmbulo deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 

perante o CONTRATANTE ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 a 
88 da Lei federal nº 8.666/1993 ou nos artigos 80 a 82 da Lei estadual nº 

6.544/1989, nos termos do edital indicado no preâmbulo deste instrumento 
e do seu Anexo VI. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - RESCISÃO DO CONTRATO 

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos 

motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei federal nº 8.666/1993 
e artigos 75 a 82 da Lei estadual n° 6.544/1989, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos 

de rescisão administrativa do contrato, prevista no artigo 79 da Lei federal 
n° 8.666/1993, e no artigo 77 da Lei estadual n° 6.544/1989. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

I. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro atualizado; 

II. relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos; 

III. multas e eventuais indenizações. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a 

CONTRATADA desmobilize o canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e 
desimpedido. 

PARÁGRAFO QUINTO 

O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao 
marco legal anticorrupção, previstas na cláusula quarta deste instrumento, 

poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério 
do CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 
administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 

administrativo de responsabilização de que tratam a Lei federal nº 
12.846/2013 e o Decreto estadual nº 60.106/2014. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

A CONTRATADA deve cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 no âmbito da 

execução do objeto deste Contrato e observar as instruções por escrito do 
CONTRATANTE no tratamento de dados pessoais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A CONTRATADA deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado 
aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem 

conhecer/acessar os dados pertinentes, na medida em que sejam 
estritamente necessários para as finalidades deste Contrato, e cumprir a 

legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos 
a compromissos de confidencialidade ou obrigações profissionais de 
confidencialidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Considerando a natureza dos dados tratados, as características específicas do 

tratamento e o estado atual da tecnologia, assim como os princípios previstos 
no caput do art. 6º da Lei Federal nº 13.709/2018, a CONTRATADA deve 
adotar, em relação aos dados pessoais, medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados e informações de acessos não 
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autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deve, enquanto 
operadora de dados pessoais, implementar medidas técnicas e 

organizacionais apropriadas para o cumprimento das obrigações do 
CONTRATANTE previstas na Lei Federal nº 13.709/2018. 

PARÁGRAFO QUARTO 

A CONTRATADA deve: 

I – imediatamente notificar o CONTRATANTE ao receber requerimento de um 

titular de dados, na forma prevista no artigo 18 da Lei Federal nº 
13.709/2018; e  

II – quando for o caso, auxiliar o CONTRATANTE na elaboração da resposta 

ao requerimento a que se refere o inciso I deste parágrafo. 

PARÁGRAFO QUINTO 

A CONTRATADA deve notificar ao CONTRATANTE, imediatamente, a 
ocorrência de incidente de segurança relacionado a dados pessoais, 
fornecendo informações suficientes para que o CONTRATANTE cumpra 

quaisquer obrigações de comunicar à autoridade nacional e aos titulares dos 
dados a ocorrência do incidente de segurança sujeita à Lei Federal nº 

13.709/2018. 

PARÁGRAFO SEXTO 

A CONTRATADA deve adotar as medidas cabíveis para auxiliar na 

investigação, mitigação e reparação de cada um dos incidentes de segurança. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

A CONTRATADA deve auxiliar o CONTRATANTE na elaboração de relatórios 
de impacto à proteção de dados pessoais, observado o disposto no artigo 38 
da Lei Federal nº 13.709/2018, no âmbito da execução deste Contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO 

Na ocasião do encerramento deste Contrato, a CONTRATADA deve, 

imediatamente, ou, mediante justificativa, em até 10 (dez) dias úteis da data 
de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais ao CONTRATANTE 
ou eliminá-los, conforme decisão do CONTRATANTE, inclusive eventuais 

cópias de dados pessoais tratados no âmbito deste Contrato, certificando por 
escrito, ao CONTRATANTE, o cumprimento desta obrigação. 

PARÁGRAFO NONO 

A CONTRATADA deve colocar à disposição do CONTRATANTE, conforme 
solicitado, toda informação necessária para demonstrar o cumprimento do 

disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e contribuir com elas, 
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incluindo inspeções, pelo CONTRATANTE ou auditor por ele indicado, em 
relação ao tratamento de dados pessoais. 

PARÁGRAFO DEZ 

Todas as notificações e comunicações realizadas nos termos desta cláusula 

devem se dar por escrito e ser entregues pessoalmente, encaminhadas pelo 
correio ou por e-mail para os endereços físicos ou eletrônicos informados em 

documento escrito emitido por ambas as partes por ocasião da assinatura 
deste Contrato, ou outro endereço informado em notificação posterior. 

PARÁGRAFO ONZE 

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes do descumprimento 

da Lei Federal nº 13.709/2018 ou de instruções do CONTRATANTE 
relacionadas a este Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

PARÁGRAFO DOZE 

Caso o objeto da presente contratação envolva o tratamento de dados 

pessoais com fundamento no consentimento do titular de que trata o inciso I 
do artigo 7º da Lei nº 13.709/2018, deverão ser observadas pela 
CONTRATADA ao longo de toda a vigência do contrato todas as obrigações 

específicas vinculadas a essa hipótese legal de tratamento de dados pessoais, 
conforme instruções por escrito do CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TREZE 

É vedada a transferência de dados pessoais, pela CONTRATADA, para fora do 
território do Brasil sem o prévio consentimento, por escrito, do 

CONTRATANTE, e demonstração da observância, pela CONTRATADA, da 
adequada proteção desses dados, cabendo à CONTRATADA o cumprimento 

de toda a legislação de proteção de dados ou de privacidade de outro(s) 
país(es) que for aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica ainda ajustado que: 

I - consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele 
estivessem transcritos: 

a) o edital indicado no preâmbulo deste instrumento, com todos os seus 

anexos; 

b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II - serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, 
croquis, desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros 
documentos elaborados pela CONTRATADA para a execução do objeto por ela 

executado. 



 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
Subsecretaria de Infraestrutura 

Coordenadoria de Recursos Hídricos 

 
 
 

 

Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, 345 | CEP 05459-010 | São Paulo, SP 

Fone: (11) 3133-3000 

III - Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Estadual n° 
6.544/1989, da Lei Federal n° 8.666/1993 e disposições regulamentares, e, 

subsidiariamente, as disposições da Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos. 

IV - para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas 
na esfera administrativas, será competente o foro da comarca da Capital do 

Estado de São Paulo. 

 
E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 

instrumento em 01 (uma) via, que, lido e achado conforme pela 

CONTRATADA e pelo CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza 

todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas 

abaixo identificadas. 

 
 

 
 

 
__________________________________ 

CASSIANO QUEVEDO ROSAS DE ÁVILA 
Subsecretário de Infraestrutura 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

____________________________________ 

FERNANDO ANTONIO QUINTAS ALVES  

Representante Legal 

CONTRATADA 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 

_______________________        _______________________ 

Bruna Cavalcante de Medeiros    Jeisa de Souza Casada 

RG: 30.928.810-1     RG: 48.213.320-x 

CPF: 277.447.518-09    CPF: 397.525.738-51 
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